
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.432 - SC (2012/0104735-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
ADVOGADO : EDSON ROBERTO AUERHAHN E OUTRO(S)
RECORRIDO : IRMA WUTHSTRACK E OUTROS
ADVOGADO : ROMEU SCHEUNEMANN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANDAMENTO PROCESSUAL DISPONIBILIZADO 
PELA INTERNET. CONTAGEM DE PRAZO. BOA-FÉ. ART. 183, §§ 1º E 
2º, DO CPC. APLICAÇÃO.
1. Hipótese em que as instâncias de origem entenderam que os Embargos à 
Execução são intempestivos, desconsiderando a data indicada no 
acompanhamento processual disponível na internet.
2. A divulgação do andamento processual pelos Tribunais por meio da internet 
passou a representar a principal fonte de informação dos advogados em relação 
aos trâmites do feito. A jurisprudência deve acompanhar a realidade em que se 
insere, sendo impensável punir a parte que confiou nos dados assim fornecidos 
pelo próprio Judiciário.
3. Ainda que não se afirme que o prazo correto é aquele erroneamente 
disponibilizado, desarrazoado frustrar a boa-fé que deve orientar a relação entre 
os litigantes e o Judiciário. Por essa razão o art. 183, §§ 1º e 2º, do CPC 
determina o afastamento do rigorismo na contagem dos prazos processuais 
quando o descumprimento decorrer de fato alheio à vontade da parte.
4. A Terceira Turma do STJ vem adotando essa orientação, com base não 
apenas no art. 183 do CPC, mas também na própria Lei do Processo Eletrônico 
(Lei 11.419/2006), por conta das "Informações processuais veiculadas na página 
eletrônica dos tribunais que, após o advento da Lei n.º 11.419/06, são 
consideradas oficiais" (trecho do voto condutor do Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, no REsp 960.280/RS, DJe 14.6.2011).
5. Não desconheço os precedentes em sentido contrário da Corte Especial que 
são adotados em julgados de outros colegiados do STJ, inclusive da Segunda 
Turma.
6. Ocorre que o julgado mais recente da Corte Especial é de 29.6.2007 (AgRg 
nos EREsp 514.412/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 20.8.2007), como consta do 
Comparativo de Jurisprudência do STJ.
7. Parece-me que a ampliação constante do uso da internet pelos operadores do 
Direito, especialmente em relação aos informativos de andamento processual 
colocados à disposição pelos Tribunais, sugere a revisão desse entendimento, em 
atenção à boa-fé objetiva que deve orientar a relação entre o Poder Público e os 
cidadãos, acolhida pela previsão do art. 183, §§ 1º e 2º, do CPC.
8. Ainda que os dados disponibilizados pela internet sejam "meramente 
informativos" e não substituam a publicação oficial (fundamento dos precedentes 
em contrário), isso não impede que se reconheça ter havido justa causa no 
descumprimento do prazo recursal pelo litigante (art. 183, caput, do CPC), 
induzido por erro cometido pelo próprio Tribunal.
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9. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça: A Corte Especial, 
por unanimidade, conheceu do recurso especial e deu-lhe provimento, nos termos do voto do 
Senhor Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi, Raul Araújo, Sebastião 
Reis Júnior, Ari Pargendler, Eliana Calmon, Nancy Andrighi, Castro Meira, Arnaldo Esteves 
Lima, Humberto Martins e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Laurita Vaz, 
João Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 

Licenciado o Sr. Ministro Gilson Dipp, sendo substituído pelo Sr. Ministro 
Jorge Mussi.

Convocados os Srs. Ministros Raul Araújo e Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 17 de dezembro de 2012(data do julgamento)..

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.432 - SC (2012/0104735-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
ADVOGADO : EDSON ROBERTO AUERHAHN E OUTRO(S)
RECORRIDO : IRMA WUTHSTRACK E OUTROS
ADVOGADO : ROMEU SCHEUNEMANN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado (fl. 48):

APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA FAZENDA PÚBLICA - PRAZO LEGAL DE 30 DIAS PARA 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS - AJUIZAMENTO SERÔDIO - EMBARGOS 
LIMINARMENTE REJEITADOS - ALEGAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE 
DA AÇÃO, COM BASE EM MOVIMENTAÇÃO COLHIDA NA 
INTERNET - CARÁTER MERAMENTE INFORMATIVO - SENTENÇA 
MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. 

"A extração, via internet, da movimentação processual do SAJ não 
configura prova idônea da tempestividade do recurso, tendo em vista seu caráter 
meramente informativo." (Agravo (§ 1º art. 557 do CPC) em Agravo de 
Instrumento n. 2009.051243-0/0001.00, de Joinville, rel. Des. Subst. Altamiro de 
Oliveira, j. 17.12.2009)

O Município aponta ofensa ao art. 183, §§ 1º e 2º, do CPC e dissídio com 

precedente da Terceira Turma (REsp 960.280/RS), pois é de ser prestigiada a boa-fé, 

levando-se em consideração os prazos publicados pelo TJ na internet, para fins de 

tempestividade dos Embargos à Execução (fl. 79).

A Segunda Turma, na sessão de 21.8.2012, em questão de ordem suscitada 

pelo Sr. Ministro-Relator, decidiu remeter o feito à Corte Especial, nos termos do art. 16, IV, 

do RISTJ, dispensada a lavratura de acórdão.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.432 - SC (2012/0104735-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Discute-se a tempestividade dos Embargos à Execução apresentados pelo Município.

A sentença, mantida pelo TJ-SC, entendeu pela intempestividade, pois o 

mandado de citação foi juntado aos autos em 16.6.2010, de modo que o prazo de 30 dias 

terminou em 16.7.2010, mas a petição foi protocolada apenas em 20.7.2010 (fl. 50).

O Município defende que deve ser considerada a data indicada no sistema de 

acompanhamento processual fornecido pelo próprio Judiciário estadual pela internet, segundo 

o qual o mandado teria sido juntado aos autos somente em 18.6.2010 (sexta-feira), de modo 

que o prazo de 30 dias teria se iniciado apenas em 21.6.2010 e terminado exatamente no dia 

do protocolo da petição de Embargos à Execução (20.7.2010).

A Corte Estadual afastou a tese, afirmando que a disponibilização do prazo via 

internet tem caráter meramente informativo (fls. 50-51).

O recorrente tem razão.

A disponibilização do andamento processual pelos Tribunais por meio da 

internet passou a representar a principal fonte de informação dos advogados em relação aos 

trâmites do processo.

A jurisprudência, coerentemente, deve acompanhar a realidade em que se 

insere, sendo impensável punir a parte que confiou nos dados assim fornecidos pelo próprio 

Judiciário.

Ainda que não se afirme que o prazo correto é aquele erroneamente 

disponibilizado pela internet, não é razoável frustrar a boa-fé que deve orientar a relação entre 

os litigantes e o Judiciário. Por essa razão o art. 183, §§ 1º e 2º, do CPC, cuja aplicação foi 

implicitamente recusada pelo TJ-SC, determina o afastamento do rigorismo na contagem dos 

prazos processuais quando o descumprimento decorre de fato que não dependeu da vontade 

da parte:
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 Art. 183.  Decorrido o prazo, extingue-se, independentemente de 
declaração judicial, o direito de praticar o ato, ficando salvo, porém, à parte provar 
que o não realizou por justa causa.

§ 1º Reputa-se justa causa o evento imprevisto, alheio à vontade 
da parte, e que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário.

§ 2º  Verificada a justa causa o juiz permitirá à parte a prática do 
ato no prazo que lhe assinar.

No caso em discussão, é bom relembrar, o descumprimento não é alheio à 

vontade da parte, mas decorreu diretamente do aparente erro cometido pelo Judiciário.

Esse entendimento moderno vem sendo acolhido pela Terceira Turma do STJ, 

conforme a divergência suscitada no Recurso Especial, como indicam os seguintes 

precedentes:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INFORMAÇÕES PROCESSUAIS DISPONIBILIZADAS NA PÁGINA 
OFICIAL DOS TRIBUNAIS. CONFIABILIDADE. JUSTA CAUSA. ART. 
183, § 2º, DO CPC. PRESERVAÇÃO DA BOA-FÉ E DA CONFIANÇA DO 
ADVOGADO. PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E DA CELERIDADE 
PROCESSUAL. INFORMAÇÃO CONSIDERADA OFICIAL, APÓS O 
ADVENTO DA LEI N.º 11.419/06.

1. O equívoco ou a omissão nas informações processuais 
prestadas na página eletrônica dos tribunais configura justa causa, nos termos do 
art. 183, § 2º, do CPC, a autorizar a prática posterior do ato, sem prejuízo da 
parte.

2. A confiabilidade das informações prestadas por meio eletrônico 
é essencial à preservação da boa-fé e da confiança do advogado, bem como à 
observância dos princípios da eficiência da Administração e da celeridade 
processual.

3. Informações processuais veiculadas na página eletrônica dos 
tribunais que, após o advento da Lei n.º 11.419/06, são consideradas oficiais. 
Precedente específico desta Corte (REsp n.º 1.186.276/RS).

4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (REsp 960280/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 
14/06/2011).

RECURSO ESPECIAL - PROCESSO CIVIL - 
INFORMAÇÕES PROCESSUAIS DISPONIBILIZADAS VIA INTERNET - 
CARÁTER OFICIAL À LUZ DA LEI N. 11.419/2006 - PRESTÍGIO À 
EFICÁCIA E CONFIABILIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 
POR MEIO DA INTERNET - HIPÓTESE DE ERRO OU FALHA DO 
SISTEMA - JUSTA CAUSA - POSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO - 
CONJUNTURA LEGISLATIVA E JURISPRUDENCIAL - ATUALIDADE - 
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HOMENAGEM À ADOÇÃO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS - 
MELHORIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - ART. 5º, INCISO 
LVXXII, DA CARTA REPUBLICANA - RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

I - Com o advento da Lei n. 11.419/2006, que veio disciplinar "(...) 
o uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de 
atos e transmissão de peças processuais", a tese de que as informações 
processuais fornecidas pelos sites oficiais dos Tribunais de Justiça e/ou Tribunais 
Regionais Federais, somente possuem cunho informativo perdeu sua força, na 
medida em que, agora está vigente a legislação necessária para que todas as 
informações veiculadas pelo sistema sejam consideradas oficiais.

II - A razão desta interpretação é consentânea com o art. 4º, 
caput e § 2º da Lei n. 11.419/2006, que expressamente apontam, in verbis:"(...) 
Art. 4º. Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrônico, disponibilizado em 
sítio da rede mundial de computadores, para publicação de atos judiciais e 
administrativos próprios e dos órgãos a eles subordinados, bem como 
comunicações em geral.(...) § 2.º A publicação eletrônica na forma deste artigo 
substitui qualquer outro meio e publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, à 
exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal." III - A 
disponibilização, pelo Tribunal, do serviço eletrônico de acompanhamento dos atos 
processuais, para consulta das partes e dos advogados, impõe que ele se realize 
de modo eficaz, uma vez que há presunção de confiabilidade das informações 
divulgadas. E, no caso de haver algum problema técnico do sistema, ou até 
mesmo algum erro ou omissão do serventuário da justiça, responsável pelo 
registro dos andamentos, que porventura prejudique umas das partes, poderá ser 
configurada a justa causa prevista no caput e § 1º do art. 183 do Código de 
Processo Civil, salvo impugnação fundamentada da parte contrária.

IV - A atual conjuntura legislativa e jurisprudencial é no sentido 
de, cada vez mais, se prestigiar a divulgação de informações e a utilização de 
recursos tecnológicos em favor da melhor prestação jurisdicional, com evidente 
economia de recursos públicos e em harmonia com o que dispõe o art. 5º, inciso 
LXXVIII, da Carta Republicana.

V - Recurso especial improvido (REsp 1186276/RS, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, DJe 03/02/2011).

Note-se que a Terceira Turma cita, além do art. 183 do CPC, a própria Lei do 

Processo Eletrônico (Lei 11.419/2006) ao reconhecer que as "Informações processuais 

veiculadas na página eletrônica dos tribunais que, após o advento da Lei n.º 11.419/06, são 

consideradas oficiais" (trecho do voto-condutor do Min. Paulo de Tarso Sanseverino, no antes 

citado REsp 960.280/RS).

Não desconheço os precedentes em sentido contrário da Corte Especial, que 

são adotados em julgados de outros colegiados do STJ, inclusive da Segunda Turma (v.g. 

AgRg no REsp 780.478/DF, de minha relatoria, j. 2.12.2008, DJe 13.3.2009; REsp 
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644.231/PA, rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 9.9.2008, DJe 13.10.2008).

Ocorre que o julgado mais recente da Corte Especial é de 29.6.2007 (AgRg 

EREsp 514.412/DF, rel. Min. Luiz Fux, DJ 20.8.2007), como consta do Comparativo de 

Jurisprudência do STJ.

Parece-me que a ampliação constante do uso da internet pelos operadores do 

Direito, especialmente em relação aos sistemas informativos de andamento processual 

disponibilizados pelos Tribunais, sugere a revisão desse entendimento, em atenção à boa-fé 

objetiva que deve orientar a relação entre o Poder Público e os cidadãos, acolhida pela 

disposição do art. 183, §§ 1º e 2º, CPC.

Ainda que os dados disponibilizados pela internet sejam "meramente 

informativos" e não substituam a publicação oficial (fundamento dos precedentes em contrário), 

isso não impede reconhecer que houve justa causa no descumprimento do prazo recursal pelo 

litigante (art. 183, caput, do CPC), induzido por erro cometido pelo próprio Tribunal.

Por essa razão, proponho a adoção da novel jurisprudência capitaneada pela 

Terceira Turma ou o encaminhamento do dissídio para julgamento pela Corte Especial.

Caso a Turma decida por adentrar o mérito da demanda, adianto  meu 

entendimento pela reforma do acórdão recorrido.

Entretanto, noto que as instâncias de origem não chegaram a verificar se 

efetivamente a data publicada no sítio da Justiça Estadual conduziria à tempestividade dos 

Embargos à Execução, já que a tese jurídica foi afastada de plano.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, determinando o 

retorno dos autos ao TJ-SC para que verifique os prazos envolvidos, à luz do 

entendimento ora acolhido e, sendo o caso, devolva os autos à primeira instância para 

que prossiga no julgamento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2012/0104735-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.324.432 / SC

Números Origem:  20110275326000100  38100397244

PAUTA: 05/12/2012 JULGADO: 17/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. FRANCO DEYBSON SORIANO DE ARAÚJO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
ADVOGADO : EDSON ROBERTO AUERHAHN E OUTRO(S)
RECORRIDO : IRMA WUTHSTRACK E OUTROS
ADVOGADO : ROMEU SCHEUNEMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu do recurso especial e deu-lhe provimento, 
nos termos do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi, Raul Araújo, Sebastião Reis Júnior, Ari 
Pargendler, Eliana Calmon, Nancy Andrighi, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto 
Martins e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Laurita Vaz, João Otávio 
de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 

Licenciado o Sr. Ministro Gilson Dipp, sendo substituído pelo Sr. Ministro Jorge Mussi.
Convocados os Srs. Ministros Raul Araújo e Sebastião Reis Júnior.
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